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ATA DA SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA DO ANO DE 2026 DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA 

PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO. 

Às 09h30min  do dia 20 (Vinte) do mês de fevereiro  do ano de dois mil e vinte e seis (2026), conforme 

disposição do artigo 30 do Regimento Interno do Conselho Superior da Defensoria Pública, 

aprovado nos termos da Resolução n°. 92/2017 de 13 de dezembro de 2017, ocorreu a 2ª REUNIÃO 

ORDINÁRIA VIRTUAL DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO. Link de transmissão: https://www.youtube.com/live/X4yF6gxaw1Y 

 

Abertura, conferência de “quórum”, verificação de sigilo e instalação da reunião pelo Presidente 

do Conselho Superior - artigo 33, I, RICSDP. 

 

Registra-se que, a totalidade das comunicações realizadas no início da sessão, estão integralmente 

gravadas em vídeo: https://www.youtube.com/live/X4yF6gxaw1Y 

 

 

PRIMEIRO: O Presidente do Conselho Superior, em substituição, Dr. Rogério Borges Freitas após 

cumprimentar os presentes e desejar uma reunião profícua, passou aos cumprimentos e saudações 

iniciais dirigidos à Segunda Subdefensora Pública-Geral e Conselheira, Dra. Maria Cecília Alves da 

Cunha; à Dra. Karol Almeida Bento; ao Conselheiro, Dr. Claudiney Serrou dos Santos; ao Conselheiro, 

Dr. Juliano Botelho de Araújo; à Conselheira, Dra. Jacqueline Gevizier Rodrigues Ciscato; à 

Conselheira, Dra. Paula Ferreira Fernandes; ao Conselheiro, Dr. Júlio Vicente Andrade Diniz; ao 

Conselheiro, Conselheiro, Dr. Leandro Fabris Neto; ao Conselheiro, Dr. Vinicius William Ishy Fuzaro; 

ao Defensor Público, Dr. Iderlipes Pinheiro de Freitas, representante da AMDEP e ao Ouvidor-Geral, 

Sr. Getulio Pedroso da Costa Ribeiro; à Dra. Gabriela Beck dos Santos. Registraram-se, ainda, as 

ausências justificadas da Presidente do Conselho Superior, Dra. Maria Luziane Ribeiro de Castro, que 

se encontrava em missão institucional, informando-se que a sessão seria conduzida pelo Primeiro 

Subdefensor-Geral e Conselheiro, Dr. Rogério Borges Freitas.   

I – Leitura do expediente e comunicações do Presidente – artigo 33, II, do RICSDP. 

 

II – Aprovação da ata da sessão colegiada anterior. 

 

SEGUNDO: Procedeu-se à aprovação das atas da 1ª Reunião Ordinária (Virtual) do Conselho 

Superior da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, realizada, respectivamente, no dia 6 

(Seis) de fevereiro de 2026. Após submetidas à apreciação colegiada, as atas foram devidamente 

aprovadas, conforme versões disponibilizadas no site institucional. 
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III – PROCEDIMENTOS PARA JULGAMENTO SEM RELATORIA: 

 

 

IV - PROCEDIMENTOS PARA JULGAMENTO COM RELATORIA 

 

QUARTO: Procedimento SEI nº 2025.0.000018453-5. Interessada: Defensora Pública, Dra. Gabriela 

Beck dos Santos. Assunto: Redistribuição das atribuições referentes aos procedimentos de ato 

infracional da 2ª para a 1ª Defensoria Pública do Núcleo de Campo Novo do Parecis. CONSELHEIRO 

RELATOR: CLAUDINEY SERROU DOS SANTOS.Passou-se à análise de procedimento administrativo sob 

a relatoria do Conselheiro Dr. Claudinei, instaurado a partir de requerimento formulado pela 

Defensora Pública Dra. Gabriela Beck dos Santos, titular da Segunda Defensoria Pública do Núcleo 

de Campo Novo do Parecis, por meio do qual pleiteou a redistribuição da atribuição atinente aos 

procedimentos de ato infracional, atualmente vinculados à Defensoria Criminal, para a Primeira 

Defensoria do referido Núcleo, de atribuição cível. Por orientação do relator, foi concedida a 

palavra à requerente pelo prazo regimental de 10 (dez) minutos, oportunidade em que esclareceu 

que o pleito não se fundamenta em pretensão de redução de carga laboral, mas, sim, na 

constatação objetiva do elevado volume de demandas suportadas pela Defensoria Criminal local. 

Destacou a expressiva pauta de audiências, a necessidade de realização de atendimentos 

presenciais na unidade prisional — que conta com aproximadamente 230 (duzentos e trinta) 

custodiados —, bem como outras atribuições exclusivas do defensor com atuação criminal, 

circunstâncias que, segundo expôs, comprometem a adequada distribuição das atividades. 

Acrescentou que, em regra, a matéria relativa a ato infracional é atribuída às Defensorias de 

natureza cível em diversos outros núcleos da Instituição, inexistindo justificativa específica para a 

manutenção da excepcionalidade verificada em Campo Novo do Parecis. Instaurada a fase de 

debates, os Conselheiros teceram considerações acerca da natureza jurídica do ato infracional — 

discutindo-se se possuiria caráter predominantemente cível, criminal ou natureza especial —, bem 

como ressaltaram a necessidade de cautela em alterações de atribuição quando houver cargo 

vago, a fim de evitar futuros desequilíbrios ou prejuízos ao membro que venha a assumir a unidade. 

Não obstante tais ponderações, foram destacados dados estatísticos extraídos do sistema 

institucional, evidenciando significativo descompasso na carga de trabalho entre as duas 

Defensorias do Núcleo. Consta dos autos que, no período compreendido entre 2023 e 2025, a 

Primeira Defensoria registrou 5.821 (cinco mil, oitocentas e vinte e uma) demandas e participou de 

47 (quarenta e sete) audiências no intervalo de janeiro a julho de 2025, ao passo que a Segunda 

Defensoria Criminal contabilizou 9.310 (nove mil, trezentas e dez) demandas e 222 (duzentas e vinte 

e duas) audiências no mesmo recorte temporal, encontrando-se, inclusive, classificada como “farol 

vermelho” nos indicadores de produtividade. Em seu voto, o relator consignou que a definição de 

atribuições não deve ser rigidamente condicionada apenas à natureza jurídica da matéria, sob 

pena de engessamento administrativo, devendo-se considerar as peculiaridades locais e os 

princípios da eficiência e da adequada prestação do serviço público. À vista do cenário fático 

demonstrado e do desequilíbrio estatístico evidenciado, concluiu pela necessidade de 

readequação das atribuições no Núcleo, votando pelo acolhimento do pedido para determinar a 

redistribuição dos procedimentos de ato infracional da Segunda para a Primeira Defensoria Pública 

de Campo Novo do Parecis.Submetido o voto à apreciação, os Conselheiros, nominalmente 
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consultados, acompanharam integralmente o relator, sendo o pedido aprovado por unanimidade. 

 

RELATÓRIO: Trata-se de procedimento administrativo autuado em recebimento do Ofício nº 

65/2025-2ª DPE, subscrito pela Defensora Pública, Drª Gabriela Beck dos Santos, e que tem por 

escopo a redistribuição das atribuições referentes aos procedimentos de ato infracional da 2ª para 

a 1ª Defensoria Pública do Núcleo de Campo Novo do Parecis. Para tanto, traz como motivos do 

pedido, a natureza cível ínsita ao ato infracional, a altíssima demanda já existente na 2ª Defensoria 

criminal, com dados estatísticos, que evidencia a necessidade de redistribuição para equilibrar a 

carga de trabalho entre as unidades, e assegurar a continuidade do serviço público com qualidade 

e eficiência. É o relatório.A princípio, já vislumbro que a Defensora Pública Gabriela Beck dos Santos 

(na Portaria nº 575/SSDPG, de 25 de abril de 2025 (art. 3º)), atua na 1ª Defensoria do Núcleo de 

Campo Novo do Parecis, a partir de 15/05/2025, em regime de cumulação, até que haja 

provimento na respectiva vaga por remoção ou lotação. Situação que permite discutir e adequar 

as atribuições do referido núcleo somente com o pleito dessa Defensora, porquanto não há 

Defensor Público diverso atuante em outra defensoria. Neste norte, as razões trazidas pela 

Defensora Gabriela para a redistribuição dos procedimentos do ato infracional da 2ª para a 1ª 

Defensoria Pública do Núcleo de Campo Novo do Parecis, são convincentes e trazem, por si só, a 

necessidade de assim proceder.Discordo somente quanto a justificativa de que a apuração de ato 

infracional, por possuir natureza cível, deve ser inserida no âmbito de atuação de Defensoria com 

atribuição cível, porquanto, caso considerada, seria engessar a possibilidade de os núcleos 

definirem, com base nas suas peculiaridades, a melhor distribuição para os bons andamentos de 

atuação em prol do adolescente/assistido que responde ao processo socioeducativo pelo 

cometimento de ato infracional. Sem olvidar que há também em nossa instituição Defensorias Cíveis 

atuantes na esfera dos atos infracionais.Abaixo, cito algumas das Defensorias que adotam essa 

atribuição do ato infracional ainda que cíveis: 

 

 
 

NÚCLEO DE CÁCERES 

(ALTERAÇÕES CONTIDAS NA RESOLUÇÃO AD REFERENDUM Nº. 03/2019/DPG. DIÁRIO OFICIAL Nº. 

27477 DE 04/04/2019) 
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(ALTERAÇÃO CONTIDA NO PROCEDIMENTO SEI 2024.0.000000507-3 - COPLAN 9539/2024. DIÁRIO 

OFICIAL Nº. Nº 28.928 DE 11/02/2025) 

 
 

NÚCLEO DE LUCAS DO RIO VERDE 

(ALTERAÇÕES CONTIDAS NA RESOLUÇÃO AD REFERENDUM Nº. 01/2019/DPG. DIÁRIO OFICIAL N°. 

27475 DE 02/04/2019).

 
Nesta senda, em continuidade a análise aos argumentos trazidos pela Defensora, deveras, as 

atribuições criminais existentes na 2ª Defensoria Criminal de Campo Novo do Parecis, os quais 

concentram grande demanda de júris, todas as matérias criminais com instrução probatória, 

execução penal, dentre outras, são incompatíveis em concomitância de atuação com os feitos de 

atos infracionais, que também exigem atenção e diligência de atuação por parte do Defensor 

Público, por comprometer a celeridade e qualidade da prestação jurisdicional.A necessidade de 

redistribuição dos atos infracionais da 2ª Defensoria para a 1ª Defensoria no núcleo de Campo Novo 

do Parecis é reforçada quando se dá uma olhadela nas estatísticas do Solar, trazidas pela 

Defensora pleiteante, do período de 2023 a 2025 (a 1ª Defensoria Pública do Núcleo de Campo 

Novo do Parecis registrou um total de 5.821 demandas, contando com quatro servidores e índice 

de produtividade de 1.455. Por sua vez, a 2ª Defensoria Pública, com apenas três servidores, 

contabilizou 9.310 demandas e um índice de produtividade de 3.103, atualmente classificada como 

“farol vermelho”) e das audiências entre os meses de janeiro a julho de 2025 (a 1ª Defensoria Pública 

participou de apenas 47 audiências, enquanto a 2ª Defensoria esteve presente em 222 audiências), 

a qual aflora um evidente desequilíbrio na distribuição de atividades. Com relação as atuais 

atribuições do núcleo de Campo Novo do Parecis, cito-as no seguinte quadro: 
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E diante disso, e conforme bem ressaltado pela Defensora do núcleo, utilizando-se dos mesmos 

argumentos finais por ela mencionados, a qual cita o escopo de equilibrar a carga de trabalho 

entre as unidades e assegurar a continuidade da prestação de serviço com qualidade e eficiência, 

ACOLHO o pedido e VOTO pela redistribuição das atribuições referentes aos procedimentos de ato 

infracional da 2ª para a 1ª Defensoria Pública do núcleo de Campo Novo do Parecis.É o voto. Após 

votação em Decisão: “O Conselho Superior, à unanimidade, acompanhou o voto proferido pelo 

Conselheiro Relator, Dr. Claudiney dos Santos, no sentido de acolher o pleito e determinar a 

redistribuição dos procedimentos de ato infracional da 2ª para a 1ª Defensoria Pública do Núcleo 

de Campo Novo do Parecis, com a devida adequação da Resolução Matriz nº 156/03”. 

 

 

QUINTO: Procedimento SEI nº 2025.0.000021111-7. Interessado: Corregedoria-Geral da Defensoria 

Pública do Estado de Mato Grosso. Assunto: 3º Relatório Semestral de Estágio Probatório do Defensor 

Público – Dr. Vitor Lima Nava Martins. CONSELHEIRO RELATOR: CLAUDINEY SERROU DOS 

SANTOSRelatório: 3º Relatório Semestral de Estágio Probatório do Defensor Público, Dr. Vitor Lima 

Nava Martins, referente ao período de dezembro de 2024 a maio de 2025, constando dos autos os 

relatórios mensais de atividades e parecer circunstanciado da Corregedoria-Geral, no qual foram 

analisados os requisitos previstos na Lei Complementar nº 146/2003 e nas normas internas 

pertinentes, verificando-se que, durante o interregno avaliado, o membro atuou junto ao Núcleo 

de Pontes e Lacerda com desempenho considerado satisfatório, apresentando disciplina, 

responsabilidade, assiduidade, produtividade, eficiência no exercício das funções e idoneidade 

moral, sem registro de apontamentos desabonadores ou recomendações corretivas relevantes, 
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razão pela qual, diante do parecer favorável da Corregedoria e do conjunto das informações 

constantes no procedimento, conclui-se pelo reconhecimento da regularidade da atuação 

funcional no período analisado e pela aprovação do respectivo relatório semestral.Senhores 

ConselheirosCuida-se de procedimento instaurado pela in iciat iva do Sr .  

Corregedor-Geral  da Defensor ia Públ ica consubstanciado no 3º Relatór io Semestral  

do Defensor Públ ico Subst i tuto, Vi tor  L ima Nava Mart ins,  v isando ao seu 

acompanhamento durante o estágio probatór io,  referente ao período de 

dezembro de 2024 a maio de 2025.No refer ido período, o Defensor respectivo 

exerceu suas funções junto ao núcleo de Pontes e Lacerda (3ª Defensor ia) .   É o 

relatór io necessár io.Pois  bem. Nobres Conselheiros.  Conforme relatado, t rata-se de 

procedimento or iundo da Corregedor ia -Geral  da Defensor ia Públ ica do Estado de 

Mato Grosso, referente ao acompanhamento de estágio probatór io (3º  Relatór io 

Semestral)  do Defensor Públ ico Subst i tuto,  Dr .  Salvador Ferrei ra de Sousa Junior . 

Insta sal ientar  que no parecer emit ido pela Pr imeira Subcorregedora Geral ,  Drª 

Karol  Almeida Bento,  houve o reconhecimento da capacidade técnica e o correto 

desempenho funcional do Defensor Públ ico, tendo inclusive ótima aval iação no 

cumprimento dos requis i tos dispostos no art .  50 da Lei  Complementar nº 146/03, 

quais  sejam, discipl ina, ef iciência no desempenho das funções, responsabi l idade, 

produt ividade, assiduidade e idoneidade moral.  Em assim sendo, nos termos do 

previsto no art igo 20, § 2º,  da Resoluç ão n. 126/2019/CSDP, voto pela plena 

conformidade às regras do estágio probatór io da Defensor Públ ico Subst i tuto, Vi tor 

L ima Nava Mart ins , no período de dezembro de 2024 a maio de 2025. É  como voto. 

Após votação, em Decisão: “A unanimidade, o Conselho Superior acompanhou integralmente 

o voto proferido pelo Conselheiro Relator sobre o procedimento instaurado pela Corregedoria-Geral 

da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, consubstanciado no 3º Relatório Semestral de 

Estágio Probatório do Defensor Público Dr. Vitor Lima Nava Martins, referente ao período de 

dezembro de 2024 a maio de 2025, durante o qual exerceu suas funções na 3ª Defensoria Pública 

de Pontes e Lacerda. O Conselho acompanhou o parecer apresentado pela Primeira 

Subcorregedora-Geral, Dra. Karol Almeida Bento, no qual foi reconhecida a adequada capacidade 

técnica e o correto desempenho funcional do referido Defensor Público, com avaliação ótima 

quanto aos requisitos previstos no art. 50 da Lei Complementar nº 146/2003, quais sejam: disciplina, 

eficiência, responsabilidade, produtividade, assiduidade e idoneidade moral. Diante desse 

contexto, o Colegiado, perante a segunda reunião ordinária virtual do Conselho Superior realizada 

em 20/02/2026, e considerando o disposto no artigo 20, § 2º, da Resolução nº 126/2019/CSDP, 

reconhece a plena conformidade do Defensor Público, Dr. Vitor Lima Nava Martins às regras do 

estágio probatório, relativamente ao período avaliado”. 

 

 

 

 

 

SEXTO: Procedimento SEI nº 2025.0.000021100-1.  Interessado: Corregedoria-Geral da Defensoria 

Pública do Estado de Mato Grosso. Assunto: 3º Relatório Semestral de Estágio Probatório da 

Defensora Pública, Dra. Priscila Cristina Zart dos Prazeres. CONSELHEIRO RELATOR: JÚLIO VICENTE 
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ANDRADE DINIZ. Relatório: Trata-se de procedimento referente à Avaliação de Estágio Probatório 

da Defensora Pública Dra. Priscila Cristyna Zart dos Prazeres, consistente no 3º Relatório Semestral 

Individualizado, relativo ao período de dezembro de 2024 a maio de 2025, de interesse da 

Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso. O feito encontra-se 

devidamente instruído com os Relatórios Mensais de Atividades correspondentes, relatório de visita 

de inspeção realizada no Núcleo de Comodoro em 11/02/2025 e pareceres da Corregedoria-Geral 

acerca do desempenho funcional da membra na 1ª Defensoria de Comodoro. Em todos os 

pareceres houve avaliação positiva, com anotações e orientações de praxe quanto ao uso e 

cadastro de informações no sistema Solar, todas devidamente justificadas e acatadas. No mês de 

dezembro de 2024, registrou-se apontamento acerca do cadastro de prisão provisória atribuída à 

Coordenação do Núcleo, posteriormente corrigido mediante justificativa apresentada. Já no mês 

de maio de 2025, houve observação quanto à não disponibilização de agenda mínima de 10 

atendimentos diários, sendo esclarecido que os atendimentos ordinários eram realizados por ordem 

de chegada, sem limitação de senhas, mantendo-se agendamento apenas para casos complexos 

e acordos, com comprovação da prática e posterior adequação da agenda para constar os 10 

atendimentos em dois dias semanais. De forma geral, nos termos do art. 11 da Resolução nº 

157/2023/CSDP, o relatório consignou menção positiva quanto à forma gráfica e qualidade 

redacional, adequação técnica e conteúdo jurídico, sistematização lógica e nível de persuasão, 

atuação extrajudicial, disciplina, eficiência e pontualidade, atribuindo conceito “ótimo” em todos 

os quesitos avaliados. É o relatório. Da análise dos autos, verifica-se que a Defensora Pública 

avaliada demonstrou capacidade técnica e adequado desempenho funcional no período de 

abrangência, evidenciando regular exercício das atribuições e compatibilidade com as exigências 

do estágio probatório. Os pareceres da Corregedoria-Geral atestam o preenchimento dos requisitos 

previstos no art. 50 da Lei Complementar Estadual nº 146/2003, notadamente disciplina, eficiência 

no desempenho das funções, responsabilidade, produtividade, assiduidade e idoneidade moral. 

Não há qualquer registro desabonador, tendo sido ressaltada, em todos os pareceres, a 

capacidade técnico-jurídica e o correto desempenho funcional da membra. As anotações 

realizadas limitaram-se a orientações formais, prontamente justificadas e atendidas. Assim, conclui-

se que, no período de dezembro de 2024 a maio de 2025, restou evidenciada a plena adequação 

no desempenho funcional da Dra. Priscila Cristyna Zart dos Prazeres, motivo pelo qual voto pelo 

acolhimento do parecer da Corregedoria-Geral. Posto isso, voto pelo acolhimento do parecer 

emitido pela Corregedoria-Geral, aprovando o 3º Relatório Semestral de Estágio Probatório da 

Defensora Pública PRISCILA CRISTYNA ZART DOS PRAZERES, reconhecendo sua capacidade técnica, 

adequado desempenho funcional e compatibilidade com as regras do estágio probatório no 

período de dezembro de 2024 a maio de 2025. É como voto. Após votação, emDecisão: “A 

unanimidade, o Conselho Superior acompanhou integralmente o voto proferido pelo Relator, Dr. 

Júlio Vicente Andrade Diniz sobre o procedimento instaurado SEI nº 2025.0.000000788-9 que se refere 

ao 3º Relatório Semestral de Estágio Probatório da Defensora Pública, Dra. Priscila Cristyna Zart dos 

Prazeres, relativo ao período de dezembro de 2024 a maio de 2025, durante o qual exerceu suas 

funções junto ao Núcleo de Comodoro (1ª Defensoria). O Conselho acompanhou o parecer 

apresentado pela Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, no qual 

houve avaliação positiva em todos os meses do período, com destaque para a capacidade 

técnica, o adequado desempenho funcional e o correto cumprimento das orientações de praxe 

relativas ao uso e cadastro de informações no sistema Solar, todas devidamente acatadas pela 
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Defensora avaliada. Diante desse contexto, o Colegiado, reunido em sua 2ª Reunião Ordinária 

Virtual, realizada em 20/02/2026, e considerando o que dispõe o art. 20, § 2º, da Resolução nº 

126/2019/ CSDP, reconhece a plena conformidade da Defensora Pública Dra. Priscila Cristyna Zart 

dos Prazeres às regras do estágio probatório, relativamente ao período avaliado”. 

 

 

 

SÉTIMO: Procedimento SEI nº 2025.0.000020673-3. Interessado: Corregedoria-Geral. Assunto: 3º 

Relatório Semestral de Estágio Probatório da Defensora Pública – Dra. Isabella Baumgratz de Araújo 

Chimeli. Refere-se ao período de dezembro de 2024 a maio de 2025, estando o feito instruído com 

relatórios mensais de atividades, pareceres técnicos e demais documentos pertinentes, dos quais 

se extrai que a membra apresentou desempenho satisfatório no exercício de suas atribuições, com 

avaliação positiva quanto à capacidade técnico-jurídica, qualidade das manifestações, disciplina, 

responsabilidade, produtividade, assiduidade e idoneidade moral, nos termos do art. 50 da Lei 

Complementar Estadual nº 146/2003, registrando-se apenas apontamento de natureza formal 

quanto à ausência de vinculação de processo em atendimento no sistema institucional, 

posteriormente regularizado, inexistindo qualquer anotação desabonadora, razão pela qual, diante 

do parecer favorável da Corregedoria-Geral e da demonstração de compatibilidade do 

desempenho funcional com as exigências do estágio probatório, conclui-se pela aprovação do 3º 

Relatório Semestral no período avaliado.EMENTA3º Relatório Semestral de Estágio Probatório – 

Defensora Pública Substituta Isabella Baumgratz de Araújo Chimeli – Procedimento SEI 

nº 2025.0.000020673-3 – Período avaliado: dezembro/2024 a maio/2025 – Análise dos Relatórios 

Mensais de Atividades e pareceres da Corregedoria-Geral – Atuação funcional regular e 

tecnicamente adequada – Cumprimento dos deveres legais e institucionais – Homologação do 

parecer da Corregedoria-Geral – Desempenho satisfatório – Sem ressalvas 

técnicas.RELATÓRIOTrata-se do procedimento SEI nº 2025.0.000020673-3, instaurado para fins de 

elaboração e apreciação do 3º Relatório Semestral de Estágio Probatório da Defensora Pública 

Substituta Isabella Baumgratz de Araújo Chimeli, em cumprimento ao art. 50-B da Lei Complementar 

Estadual nº 146/2003 e às disposições regulamentares do Conselho Superior da Defensoria 

Pública.Consta dos autos que a avaliada foi regularmente nomeada, empossada e teve o estágio 

probatório instaurado por ato próprio, encontrando-se, no período analisado, lotada no Núcleo de 

São José do Rio Claro – Defensoria Única, a partir de 04/11/2024, conforme registros funcionais. O 

procedimento reúne os Relatórios Mensais de Atividades referentes aos meses de dezembro/2024 

a maio/2025, acompanhados dos respectivos pareceres de análise da Corregedoria-Geral, além 

do prontuário funcional atualizado e documentos administrativos pertinentes.No parecer referente 

ao mês de dezembro de 2024, a Primeira Subcorregedoria-Geral analisou detalhadamente a 

utilização do sistema SOLAR, a regularidade dos atendimentos, a vinculação processual, o cadastro 

de pessoas privadas de liberdade e a produção funcional, registrando que a Defensora utilizou 

adequadamente todas as funcionalidades do sistema e manteve padrão mínimo exigido nas 

anotações. Houve apenas observação pontual quanto à ausência de vinculação de um processo 

específico a determinado atendimento, sem indicação de prejuízo à atuação global. Foram 

registrados, no período, 225 atendimentos, 58 processos recebidos e atividades extrajudiciais, 

inclusive acordos obtidos por mediação, além de expressiva movimentação processual. 
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Os demais relatórios mensais constantes dos autos, relativos ao período subsequente até 

maio/2025, foram objeto de análise pela Corregedoria-Geral, não havendo, conforme se extrai 

do procedimento, apontamento de faltas funcionais, insuficiência técnica, desídia, indisciplina 

ou descumprimento de deveres institucionais. Ao final, a Corregedoria encaminhou o feito ao 

Conselho Superior para deliberação, sem registro de manifestação da interessada. 

FUNDAMENTAÇÃO: A avaliação do estágio probatório deve observar os critérios estabelecidos 

no art. 50 da Lei Complementar Estadual nº 146/2003, notadamente disciplina, eficiência, 

responsabilidade, produtividade, assiduidade e idoneidade moral, bem como os parâmetros 

previstos na Resolução nº 157/2023-CSDP, que abrangem, entre outros aspectos, a qualidade 

técnica da atuação, a organização lógica, a clareza redacional, a adequada utilização dos 

sistemas institucionais e o compromisso com a atividade-fim da Defensoria Pública.No caso 

concreto, a análise conjunta dos Relatórios Mensais de Atividades e dos pareceres da 

Corregedoria-Geral evidencia que a Defensora Pública Substituta desempenhou suas atribuições 

de forma regular, contínua e tecnicamente adequada. Os dados estatísticos demonstram 

produtividade compatível com a realidade da unidade, variedade de atos processuais 

praticados e efetiva atuação judicial e extrajudicial, inclusive com a obtenção de soluções 

consensuais.A utilização do sistema SOLAR foi considerada satisfatória, com correto 

cadastramento de atendimentos, processos e assistidos, havendo apenas observação isolada e 

de natureza formal, prontamente identificada pela Corregedoria, sem repercussão negativa no 

desempenho funcional. Não há nos autos notícia de faltas disciplinares, atrasos reiterados, perda 

de prazos, condutas incompatíveis com o cargo ou qualquer elemento que comprometa a 

idoneidade moral ou a responsabilidade funcional da avaliada.Dessa forma, à luz dos critérios 

legais e regulamentares aplicáveis, conclui-se que o desempenho apresentado no período 

correspondente ao 3º Relatório Semestral mostra-se compatível com as exigências do estágio 

probatório, revelando evolução funcional e adequada adaptação às atribuições do 

cargo.CONCLUSÃOAnte o exposto, voto pela homologação do parecer da Corregedoria-

Geral no procedimento SEI nº 2025.0.000020673-3, reconhecendo o adequado desempenho 

funcional da Defensora Pública Substituta Isabella Baumgratz de Araújo Chimeli no período 

correspondente ao 3º Relatório Semestral de Estágio Probatório (dezembro/2024 a 

maio/2025), sem ressalvas técnicas ou recomendações adicionais, por estarem atendidos os 

requisitos legais e regulamentares exigidos para a fase avaliativa. Após votação, em Decisão: “A 

unanimidade, o Conselho Superior acompanhou integralmente o voto proferido pelo Relator, Dr. 

Leandro Fabris Neto, sobre o procedimento instaurado, Procedimento SEI nº 2025.0.000020673-3 

referente ao 3º Relatório Semestral de Estágio Probatório da Defensora Pública, Dra. Isabella 

Baumgratz de Araújo Chimeli, relativo ao período de dezembro de 2024 a maio de 2025, durante 

o qual esteve lotada no Núcleo de São José do Rio Claro, Defensoria Única, desde 04/11/2024, 

conforme o parecer apresentado pela Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado de 

Mato Grosso, no qual foram analisados os Relatórios Mensais de Atividades referentes aos meses 

de dezembro/2024 a maio/2025, todos com avaliação positiva. Constatou-se atuação funcional 

regular e tecnicamente adequada, com utilização satisfatória do sistema SOLAR, correta 

vinculação processual (com apenas uma observação pontual, sem prejuízo global), adequado 

cadastro de atendimentos e assistidos, além de ampla produtividade, inclusive com a obtenção 

de acordos extrajudiciais e expressiva movimentação processual. Diante desse contexto, o 

Colegiado, reunido em 2ª Reunião Ordinária Virtual realizada em 20/02/2026, e considerando o 

mailto:conselhosuperior@dp.mt.gov.br


                                                                          
 

CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA 

PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

BIÊNIO 2025/2026 

 

 

 

 
 

  CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
SECRETARIA DO CONSELHO SUPERIOR 

Endereço: Av. Historiador Rubens de Mendonça, nº 2362, Cuiabá/MT. Edifício Pantanal Business, 7º andar, sala 78. 
 Celular (65) 99974-7184   e-mail: conselhosuperior@dp.mt.gov.br  

 
 

artigo 20, § 2º, da Resolução nº 126/2019/CSDP, reconhece a plena conformidade da Defensora 

Pública Dra. Isabella Baumgratz de Araújo Chimeli às regras do estágio probatório, no período 

avaliado (dezembro/2024 a maio/2025), sem ressalvas técnicas”. 

 

 

OITAVO: Procedimento SEI nº 2025.0.000020928-7. Interessado: Corregedoria-Geral da Defensoria 

Pública do Estado de Mato Grosso. Assunto: 3º Relatório Semestral de Estágio Probatório da 

Defensora Pública – Dra. Lígia Padovani Nascimento. RELATÓRIO E VOTO DO RELATOR Trata-se do 

Procedimento nº 2025.0.00020928-7, que versa sobre o acompanhamento do estágio probatório da 

Defensora Pública Lígia Padovani Nascimento, especificamente quanto ao Terceiro Relatório 

Semestral, referente ao período de dezembro de 2024 a maio de 2025, sendo a interessada 

integrante da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, nomeada em 31 de outubro de 2023 

e empossada em 04 de dezembro de 2023, tendo o Primeiro e o Segundo Relatórios Semestrais sido 

aprovados nos procedimentos anteriormente registrados; a membra foi inicialmente lotada no 

Núcleo de Cotriguaçu, com entrada em exercício em 05 de dezembro de 2023, passando a atuar 

na Comarca de Itiquira/MT a partir de 14 de novembro de 2024, constando nos autos relatórios 

mensais de atividades de dezembro/2024 a maio/2025, ficha funcional, pareceres da Corregedoria-

Geral, parecer do Terceiro Subcorregedor-Geral e decisão homologatória do Corregedor-Geral, 

todos atestando o cumprimento dos requisitos legais e regulamentares; verifica-se que a Defensora 

obteve conceito “ÓTIMO” em todos os critérios previstos no art. 11 da Resolução nº 157/2023/CSDP, 

demonstrando eficiência, disciplina, responsabilidade, produtividade, assiduidade e idoneidade 

moral, nos termos do art. 50 da Lei Complementar Estadual nº 146/2003, sem qualquer anotação 

desfavorável, tendo ainda apresentado desempenho destacado no Curso de Preparação à 

Carreira promovido pela Escola Superior da Defensoria Pública, exercido funções de coordenação 

nos Núcleos de Cotriguaçu e Itiquira, atuado no GAEDIC – Pop Rua, recebido elogios institucionais 

pela atuação no Programa Mais Júri e pelo desenvolvimento de atividades extraordinárias, além 

de participação em cursos de aperfeiçoamento e outras atividades acadêmicas e institucionais, 

concluindo a Corregedoria-Geral que a Defensora preenche os requisitos necessários à 

confirmação na carreira, razão pela qual voto pela aprovação do Terceiro Relatório Semestral de 

Estágio Probatório referente ao período de dezembro de 2024 a maio de 2025, diante do integral 

atendimento às exigências legais e regimentais. É como voto. Após votação, em Decisão: “A 

unanimidade, o Conselho Superior acompanhou integralmente o voto proferido pelo Relator, Dr. 

Vinicius William Ishy Fuzaro, sobre o procedimento instaurado SEI nº 2025.0.000020928-7 referentes 

ao 3º Relatório Semestral de Estágio Probatório da Defensora Pública, Dra. Lígia Padovani 

Nascimento, relativo ao período de dezembro de 2024 a maio de 2025, durante o qual atuou nos 

Núcleos de Cotriguaçu e, posteriormente, de Itiquira. O Conselho Superior acompanhou o parecer 

apresentado pela Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, que 

concluiu pelo cumprimento dos requisitos legais e regulamentares, com avaliação ótima em todos 

os critérios previstos no art. 11 da Resolução nº 157/2023/CSDP e no art. 50 da Lei Complementar nº 

146/2003. Foram destacados disciplina, responsabilidade, produtividade, assiduidade, eficiência e 

idoneidade moral, sem qualquer apontamento desfavorável. Constaram ainda diversos elementos 

positivos, tais como o desempenho ótimo no Curso de Preparação à Carreira promovido pela Escola 

Superior da Defensoria Pública, designações para coordenação de núcleos, elogios funcionais, 
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bem como a comprovação de capacidade técnica e correto desempenho funcional nos relatórios 

mensais. Diante desse contexto, o Colegiado, reunido em 2ª Reunião Ordinária Virtual realizada em 

20/02/2026, e considerando o que dispõe o art. 20, § 2º, da Resolução nº 126/2019/CSDP, reconhece 

a plena conformidade da Defensora Pública Dra. Lígia Padovani Nascimento às regras do estágio 

probatório, no período avaliado (dezembro/2024 a maio/2025). 

 

 

 

NONO: Procedimento SEI nº 2025.0.000020945-7. Interessado: Corregedoria-Geral da Defensoria 

Pública do Estado de Mato Grosso. Assunto: 3º Relatório Semestral de Estágio Probatório do Defensor 

Público – Dr. Maxuel Pereira Dias. RELATÓRIO E VOTO DO RELATOR Trata-se do Procedimento nº 

2025.0.000020945-7, referente ao acompanhamento do estágio probatório do Defensor Público 

Maxuel Pereira Dias, integrante da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, especificamente 

quanto ao Terceiro Relatório Semestral, abrangendo o período de dezembro de 2024 a maio de 

2025, tendo sido nomeado em 31 de outubro de 2023 e empossado em 04 de dezembro de 2023, 

inicialmente lotado no Núcleo de Colniza, com atuações por cumulação nos Núcleos de Porto 

Esperidião (junho a setembro de 2024), Núcleo Unificado de Alto Araguaia e Alto Taquari (outubro 

de 2024), assumindo, em novembro de 2024, a titularidade deste último, além de acumulações no 

Núcleo de Alto Garças (janeiro a maio de 2025) e no Núcleo Unificado de Pedra Preta e Guiratinga 

(maio de 2025), constando nos autos relatórios mensais de atividades, ficha funcional, relatórios de 

inspeção realizados em Alto Araguaia, Alto Taquari e Alto Garças, parecer da Primeira 

Subcorregedora-Geral e decisão homologatória do Corregedor-Geral, todos atestando o 

cumprimento dos requisitos legais e regulamentares; verifica-se que o Defensor obteve conceito 

“ÓTIMO” em todos os critérios previstos no art. 11 da Resolução nº 157/2023/CSDP, apresentando 

desempenho destacado no Curso de Preparação à Carreira promovido pela Escola Superior da 

Defensoria Pública, com aferição correicional positiva, reiteradas manifestações favoráveis nos 

relatórios mensais e inexistência de qualquer anotação desfavorável, havendo apenas orientações 

pontuais quanto ao uso do Sistema Solar, devidamente acatadas, sem prejuízo das conclusões 

positivas da Corregedoria-Geral; registra-se, ainda, elogio institucional pela participação no 

Programa Mais Júri, elogio do Corregedor-Geral pelo trabalho desenvolvido no Projeto Educação 

em Direitos no Cárcere, designações para coordenação de Núcleos, cursos de aperfeiçoamento 

e atuação destacada em Justiça Restaurativa, evidenciando o preenchimento dos requisitos 

previstos no art. 50 da Lei Complementar Estadual nº 146/2003 e no art. 6º da Resolução nº 

157/2023/CSDP, razão pela qual voto pela aprovação do 3º Relatório Semestral de Estágio 

Probatório referente ao período de dezembro de 2024 a maio de 2025. É como voto.Após votação, 

em Decisão: “A unanimidade, o Conselho Superior acompanhou integralmente o voto proferido 

pelo Relator, Dr. Vinicius William Ishy Fuzaro, sobre o SEI nº 2025.0.000020945-7 referente ao 3º 

Relatório Semestral de Estágio Probatório do Defensor Público, Dr. Maxuel Pereira Dias, relativo ao 

período de dezembro de 2024 a maio de 2025, durante o qual atuou no Núcleo de Colniza, com 

diversas acumulações funcionais nas unidades de Porto Esperidião, Alto Araguaia, Alto Taquari, Alto 

Garças, Pedra Preta e Guiratinga. O Conselho acompanhou o parecer apresentado pela 

Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, que concluiu pelo 

cumprimento integral dos deveres legais e regimentais. Constatou-se avaliação ótima em todos os 

critérios previstos no art. 11 da Resolução nº 157/2023/CSDP e no art. 50 da Lei Complementar nº 
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146/2003, com aferição correicional plenamente positiva e ausência de qualqueranotação 

desfavorável. Os relatórios de inspeção registraram a correta atuação do Defensor Público, com 

capacidade técnica comprovada, adequado desempenho funcional, acatamento das orientações 

e domínio progressivo do sistema SOLAR. Consta em ficha funcional elogios institucionais, atuação 

de destaque no Programa Mais Júri, participação em projetos institucionais, cursos de 

aperfeiçoamento e designações para coordenação de núcleos. Diante desse contexto, o 

Colegiado, reunido em 2ª Reunião Ordinária Virtual realizada em 20/02/2026, e considerando o 

disposto no art. 20, § 2º, da Resolução nº 126/2019/CSDP, reconhece a plena conformidade do 

Defensor Público, Dr. Maxuel Pereira Dias às regras do estágio probatório, no período avaliado 

(dezembro/2024 a maio/2025)”. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: Ao final da 2ª Reunião Ordinária Virtual do Conselho Superior da Defensoria 

Pública do Estado de Mato Grosso, o Presidente relembrou que a próxima sessão será realizada de 

forma presencial no dia 6 de março de 2026, conforme convocação previamente encaminhada, 

e franqueou a palavra aos Conselheiros para as considerações finais, ocasião em que foram 

registradas manifestações de agradecimento pela condução célere e objetiva dos trabalhos, votos 

de bom expediente e de excelente final de semana a todos os participantes, bem como 

comunicado do Ouvidor-Geral acerca da realização da terceira edição do projeto “Defensoria até 

Você – Edição Quilombola”, no Município de Poconé, destacando sua relevância para a 

sociedade civil, além de elogio à atuação do Defensor Público Dr. Maxuell Pereira Dias pelos 

trabalhos desenvolvidos na área de Justiça Restaurativa, encerrando-se a sessão com 

agradecimentos aos servidores responsáveis pelo suporte técnico e votos de bom final de semana. 

Eu, Ana Cecilia Bicudo Salomão, Secretária do Conselho Superior, redigi a presente ata. Registra-se 

que a íntegra da sessão encontra-se gravada e disponível no canal oficial da Defensoria Pública 

do Estado de Mato Grosso no YouTube, acessível por meio do link: 

https://www.youtube.com/live/X4yF6gxaw1Y 

 

 

 

Cuiabá, 24 de fevereiro de 2026 

 

 

Rogério Borges Freitas 

Presidente do Conselho Superior em exercício 
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DECISÕES PROFERIDAS PERANTE A SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA VIRTUAL DO CONSELHO SUPERIOR. 

 

JULGADOS EM 20/02/2026 

 

1º. Procedimento SEI nº 2025.0.000018453-5. 

Interessada: Defensora Pública, Dra. Gabriela Beck dos Santos. 

Assunto: Redistribuição das atribuições referentes aos procedimentos de ato infracional da 2ª para 

a 1ª Defensoria Pública do Núcleo de Campo Novo do Parecis. CONSELHEIRO RELATOR: 

CLAUDINEY SERROU DOS SANTOS. 

 

Decisão: “O Conselho Superior, à unanimidade, acompanhou o voto proferido pelo Conselheiro 

Relator, Dr. Claudiney dos Santos, no sentido de acolher o pleito e determinar a redistribuição dos 

procedimentos de ato infracional da 2ª para a 1ª Defensoria Pública do Núcleo de Campo Novo do 

Parecis, com a devida adequação da Resolução Matriz nº 156/03”. 

 

 

2º. Procedimento SEI nº 2025.0.000021111-7. 

Interessado: Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso. 

Assunto: 3º Relatório Semestral de Estágio Probatório do Defensor Público – Dr. Vitor Lima Nava 

Martins. CONSELHEIRO RELATOR: CLAUDINEY SERROU DOS SANTOS. 

 

Decisão: “A unanimidade, o Conselho Superior acompanhou integralmente o voto proferido pelo 

Conselheiro Relator sobre o procedimento instaurado pela Corregedoria-Geral da Defensoria 

Pública do Estado de Mato Grosso, consubstanciado no 3º Relatório Semestral de Estágio Probatório 

do Defensor Público Dr. Vitor Lima Nava Martins, referente ao período de dezembro de 2024 a maio 

de 2025, durante o qual exerceu suas funções na 3ª Defensoria Pública de Pontes e Lacerda. O 

Conselho acompanhou o parecer apresentado pela Primeira Subcorregedora-Geral, Dra. Karol 

Almeida Bento, no qual foi reconhecida a adequada capacidade técnica e o correto desempenho 

funcional do referido Defensor Público, com avaliação ótima quanto aos requisitos previstos no art. 

50 da Lei Complementar nº 146/2003, quais sejam: disciplina, eficiência, responsabilidade, 

produtividade, assiduidade e idoneidade moral. Diante desse contexto, o Colegiado, perante a 

segunda reunião ordinária virtual do Conselho Superior realizada em 20/02/2026, e considerando o 

disposto no artigo 20, § 2º, da Resolução nº 126/2019/CSDP, reconhece a plena conformidade do 

Defensor Público, DrVitor Lima Nava Martins às regras do estágio probatório, relativamente ao 

período avaliado.” 

 

 

3º. Procedimento SEI nº 2025.0.000021100-1. 

Interessado: Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso. 

Assunto: 3º Relatório Semestral de Estágio Probatório da Defensora Pública, Dra. Priscila Cristina Zart 

dos Prazeres. CONSELHEIRO RELATOR: JÚLIO VICENTE ANDRADE DINIZ 

 

Decisão: “A unanimidade, o Conselho Superior acompanhou integralmente o voto proferido pelo 

Relator, Dr. Júlio Vicente Andrade Diniz sobre o procedimento instaurado SEI nº 2025.0.000000788-9 

que se refere ao 3º Relatório Semestral de Estágio Probatório da Defensora Pública, Dra. Priscila 
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Cristyna Zart dos Prazeres, relativo ao período de dezembro de 2024 a maio de 2025, durante o qual 

exerceu suas funções junto ao Núcleo de Comodoro (1ª Defensoria). O Conselho acompanhou o 

parecer apresentado pela Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, 

no qual houve avaliação positiva em todos os meses do período, com destaque para a capacidade 

técnica, o adequado desempenho funcional e o correto cumprimento das orientações de praxe 

relativas ao uso e cadastro de informações no sistema Solar, todas devidamente acatadas pela 

Defensora avaliada. Diante desse contexto, o Colegiado, reunido em sua 2ª Reunião Ordinária 

Virtual, realizada em 20/02/2026, e considerando o que dispõe o art. 20, § 2º, da Resolução nº 

126/2019/CSDP, reconhece a plena conformidade da Defensora Pública Dra. Priscila Cristyna Zart 

dos Prazeres às regras do estágio probatório, relativamente ao período avaliado”. 

 

4º. Procedimento SEI nº 2025.0.000020673-3. 

Interessado: Corregedoria-Geral. 

Assunto: 3º Relatório Semestral de Estágio Probatório da Defensora Pública – Dra. Isabella 

Baumgratz de Araújo Chimeli. CONSELHEIRO RELATOR: LEANDRO FABRIS NETO 

Decisão: “A unanimidade, o Conselho Superior acompanhou integralmente o voto proferido pelo 

Relator, Dr. Leandro Fabris Neto, sobre o procedimento instaurado, Procedimento SEI nº 

2025.0.000020673-3 referente ao 3º Relatório Semestral de Estágio Probatório da Defensora Pública, 

Dra. Isabella Baumgratz de Araújo Chimeli, relativo ao período de dezembro de 2024 a maio de 

2025, durante o qual esteve lotada no Núcleo de São José do Rio Claro, Defensoria Única, desde 

04/11/2024, conforme o parecer apresentado pela Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do 

Estado de Mato Grosso, no qual foram analisados os Relatórios Mensais de Atividades referentes aos 

meses de dezembro/2024 a maio/2025, todos com avaliação positiva. Constatou-se atuação 

funcional regular e tecnicamente adequada, com utilização satisfatória do sistema SOLAR, correta 

vinculação processual (com apenas uma observação pontual, sem prejuízo global), adequado 

cadastro de atendimentos e assistidos, além de ampla produtividade, inclusive com a obtenção de 

acordos extrajudiciais e expressiva movimentação processual. Diante desse contexto, o Colegiado, 

reunido em 2ª Reunião Ordinária Virtual realizada em 20/02/2026, e considerando o artigo 20, § 2º, 

da Resolução nº 126/2019/CSDP, reconhece a plena conformidade da Defensora Pública Dra. 

Isabella Baumgratz de Araújo Chimeli às regras do estágio probatório, no período avaliado 

(dezembro/2024 a maio/2025), sem ressalvas técnicas.” 

 

5º. Procedimento SEI nº 2025.0.000020928-7. 

Interessado: Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso. 

Assunto: 3º Relatório Semestral de Estágio Probatório da Defensora Pública – Dra. Lígia Padovani 

Nascimento. CONSELHEIRO RELATOR: VINICIUS WILLIAM ISHY FUZARO 

 

Decisão: “A unanimidade, o Conselho Superior acompanhou integralmente o voto proferido pelo 

Relator, Dr. Vinicius William Ishy Fuzaro, sobre o procedimento instaurado SEI nº 2025.0.000020928-7 

referentes ao 3º Relatório Semestral de Estágio Probatório da Defensora Pública, Dra. Lígia Padovani 

Nascimento, relativo ao período de dezembro de 2024 a maio de 2025, durante o qual atuou nos 

Núcleos de Cotriguaçu e, posteriormente, de Itiquira. O Conselho Superior  acompanhou o parecer 

apresentado pela Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, que 

concluiu pelo cumprimento dos requisitos legais e regulamentares, com avaliação ótima em todos 

os critérios previstos no art. 11 da Resolução nº 157/2023/CSDP e no art. 50 da Lei Complementar nº 

146/2003. Foram destacados disciplina, responsabilidade, produtividade, assiduidade, eficiência e 

idoneidade moral, sem qualquer apontamento desfavorável. Constaram ainda diversos elementos 
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positivos, tais como o desempenho ótimo no Curso de Preparação à Carreira promovido pela Escola 

Superior da Defensoria Pública, designações para coordenação de núcleos, elogios funcionais, 

bem como a comprovação de capacidade técnica e correto desempenho funcional nos relatórios 

mensais. Diante desse contexto, o Colegiado, reunido em 2ª Reunião Ordinária Virtual realizada em 

20/02/2026, e considerando o que dispõe o art. 20, § 2º, da Resolução nº 126/2019/CSDP, reconhece 

a plena conformidade da Defensora Pública Dra. Lígia Padovani Nascimento às regras do estágio 

probatório, no período avaliado (dezembro/2024 a maio/2025).” 

 

6º. Procedimento SEI nº 2025.0.000020945-7. 

Interessado: Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso. 

Assunto: 3º Relatório Semestral de Estágio Probatório do Defensor Público – Dr. Maxuel Pereira Dias. 

CONSELHEIRO RELATOR: VINICIUS WILLIAM ISHY FUZARO 

Decisão: “A unanimidade, o Conselho Superior acompanhou integralmente o voto proferido pelo 

Relator, Dr. Vinicius William Ishy Fuzaro, sobre o SEI nº 2025.0.000020945-7 referente ao 3º Relatório 

Semestral de Estágio Probatório do Defensor Público, Dr. Maxuel Pereira Dias, relativo ao período de 

dezembro de 2024 a maio de 2025, durante o qual atuou no Núcleo de Colniza, com diversas 

acumulações funcionais nas unidades de Porto Esperidião, Alto Araguaia, Alto Taquari, Alto Garças, 

Pedra Preta e Guiratinga. O Conselho acompanhou o parecer apresentado pela Corregedoria-

Geral da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, que concluiu pelo cumprimento integral dos 

deveres legais e regimentais. Constatou-se avaliação ótima em todos os critérios previstos no art. 

11 da Resolução nº 157/2023/CSDP e no art. 50 da Lei Complementar nº 146/2003, com aferição 

correicional plenamente positiva e ausência de qualquer anotação desfavorável. Os relatórios de 

inspeção registraram a correta atuação do Defensor Público, com capacidade técnica 

comprovada, adequado desempenho funcional, acatamento das orientações e domínio 

progressivo do sistema SOLAR. Consta em ficha funcional elogios institucionais, atuação de 

destaque no Programa Mais Júri, participação em projetos institucionais, cursos de 

aperfeiçoamento e designações para coordenação de núcleos. Diante desse contexto, o 

Colegiado, reunido em 2ª Reunião Ordinária Virtual realizada em 20/02/2026, e considerando o 

disposto no art. 20, § 2º, da Resolução nº 126/2019/CSDP, reconhece a plena conformidade do 

Defensor Público, Dr. Maxuel Pereira Dias às regras do estágio probatório, no período avaliado 

(dezembro/2024 a maio/2025).” 
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